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MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO

ESTADO DE SÁO PAULO

PROJETO DE LEI N'40, DE I5 DE JULHO DE2026.

"Auloriza o município de Monleiro Lobato-SP a celebror acordo de

cooperação com a União, por intermédio do Juízo Eleitoral da 282'

*: t'7 .i4. Zona Eleitoral - São José dos Campos-SP, e dd oulros providências".

Faz saber que a Câmara Municipal de Monteiro Lobato aprovou e ele sanciona e promulga a

seguinte lei:

AÉ. l'. Fica O Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar acordo de

cooperação entre o municipio de Monteiro Lobato-SP e a União, por intermédio do Juízo

Eleitoral da 282' Zona Eleitoral - São Jose dos Campos-SP, visando a realização de

serviços, atividades diversas e cooperação entre si, em especial para Eleições 2026 e todo

necessário para implementação do Programa "Seu Voto Importa" (Resolução TSE n"

23.7 53/2026) para disponibilização de transporte especial gratuito a eleitoras e eleitores

com deficiência e mobilidade reduzida.

Parágrafo Único: Os encargos recíprocos serão estabelecidos de acordo com o que for

conveniado entre as partes no termo de cooperação.

Art. 2'. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentií,ria

própria, suplementadas se necessário.

Art. 3'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

contÍárias.

Prefeitura do Município de Monteiro Lobato/SP, '15 
de julho de 2026.

ED AR.I SEDEA
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EDMAR JOSÉ DE ARAUJO, Prefeito do Município de Monteiro Lobato. Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais.
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MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO

ESTADO DE SÃO PAULO

Justificativa

Senhora Presidente.

Nobres Vereadores.

Teúo a honra de encamiúar, por intermédio às Vossas Excelências, à elevada deliberação dessa

nobre Casa Leis, o incluso Projeto de Lei que autoriza o município de Monteiro Lobato-SP a

celebrar acordo de coopeÍação com a União, por intermedio do Juízo Eleitoral da 282 Zona

Eleitoral - São José dos Campos-SP.

A medida se faz necessária para atender a Justiça Eleitoral no necessário para a realização das

Eleições 2026 conforme Oficio n' 4212026 encamínhado pelo Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz

Eleitoral Substituto, Carlos Gutemberg de Santis Cunha, e o Anexo 1 do referido oficio, anexos

a este Proieto de Lei. Ante a necessidade da formalização do acordo, solicitamos a apreciação

desta respeitada Casa de Leis em regime de Urgência.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Prefeitura do Município de Monteiro Lobato/SP, 15 de julho de 2026.

EDMAR JOSE, DE ARAUJO

Prefeito Municipal

Praça Deputado A. S Cunha Bueno, I 80 - Bairro Centro, CEP: 12.250-000, Monteiro Lobato - SP
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TRIBUNAI REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
JUSTIÇA ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

JUiZO DA282" ZONA ELEITORAL _ SÀO JOSE DOS CAMPOS
Rua Paulo Seúbal, 220 - Vila Adyanna - CEP: 12245460

Tel.: ( 012 ) 3921-2415/ WhatsApp: ( 012 ) 3921-2008

e-mail: 2e282@tre-sP-ius.br

Oficio n." 42/2026

São José dos Campos, na data da assinatura eletrônica

Assunto: Eleições 2026. Programa "Seu Voto Importa" @esolução TSE n'23.753/2026). Proposta de

celebraçâo de Acordo de Cooperação Técnica para disponibilização de transporte especial gratuito a

eleitoras e eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida.

Excelentissimo Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o(a) cordialmente, veúo, em complemento ao Oficio n" 02712026 anteriormente
encaminhado por este Juízo Eleitoral, tratar sobre o transporte de eleitores e eleitoras no dia das Eleiçôes
Gerais de 2026.

O presente expediente cuida especifrcamente sobre o Programa "Seu Voto Importa", instituído pela
Resolução TSE n" 23.753/2026, que promoveu significativa inovação na política de acessibilidade da Justiça
Eleitoral ao estabelecer diretrizes destinadas a assegurar às eleitoras e aos eleitores com deficiência ou
mobilidade reduzida igualdade de condições para o exercicio do direito de voto, mediante o oferecimento de
transporte especial e gratuito, no dia das eleições, caso não dispoúam de meios próprios para
comparecimento aos respectivos locais de votação.

Para a concretização dessa gaÍantia, o Tribunal Superior Eleitoral atribuiu aos Tribunais Regionais Eleitorais
a responsabilidade de buscar a cooperação dos órgãos e entidades da Administração PÍblica, dispondo
expressamente em seu artigo 2o:

"Art. 2" Os Tribunais Re§onais Eleitorais adotarão as providências necessárias ao planejamento e
buscarão celebrar acordo de cooperação técnica, administrativa ou instntmento congênere de
nature:a cooperativa, confotme a legislação aplicável, com órgãos e entidades da Ádministaçào
Ptiblica, com vistas à disponibilização de sewiço de transporte individual gratuito às eleitoras e aos
eleitores com deJiciência ou mobilidade reduzida que não disponham de meios próprios para o
comparecimento aos locais de votaçào no dia da eleição."

O fluxo operacional
diretamente pelos e
Regional Eleitoral
Cartórios Eleitorais.

concebido para as Eleiçôes 2026 prevê que as solicitações de transporte sej real AS

resenc nos
leitores, por meio de formulário eletrônico a ser disponibilizado no sí doT
de São Paulo - TRE-SP ou, altemativamente, mediante atendimento p

Os pedidos serão centralizados pela Justiça Eleitoral e compartilhados com o Municí rro, a quem
competirá a análise técnica quanto ao deferimento ou indeferimento das solici

pl p
observando a

Nesse contexto,

conjunta
politica às

entre a
pessoas com deficiência ou

acumulada a
para assegurar condições



disponibilidade da frota e os critérios estabelecidos pela Resoluçào TSE n 23.75312026, conforme artigo 5.,

§ l"Na análise dos pedidos, deterão ser considerados, eníre outros critérios;

I -.o grau de lintitação funcional da eleitora ou do eleitor com deJiciência ou conr ntobilidaderedu:ida:

II - a inexistênc'ia ott inadequação de transporte público acessível no tt ajeío até o local de votaçào;

III - a distância entre a residência e o local de votaÇào.

Para conferir maior eficiência ao gerenciamento dessas demandas, o TRE-Sp está descnvolvendo sistemainformatizado específico que permitirá u ."ntruú.ãçáíãÀ soticiraioes. 
"1ü*ürr,ãr""nto em rempo realdos pedidos e a intesraÇào opéracional ent'e a Jusiiçà Ér.iúã . *'ú*rãriüJ'plilJil'.ii por nreio de painelde gerenciamento ( Dashboard).

Cumpre registrar. ainda. que a Resoluçào estabelece cronograma próprio para a operacionalização do serviço.dispondo que os pedidos'poderào sei ro..ur*iãr ut"-iõ"1rirt.; dias anres do pleito (an. 5"). devendo aconfirmação acerca da di§oonibilidade do transpone- sii .ncurnirt adu ao et"itàiáii-et (quârenta e oito)horas antes da votação rú. r'. rvl, ;irú;ã;;i-;à;.i,ià.n.iu a necessidade de ptanejamento antecipado.

Diante desse cenário e considerando o histórico de atuaçâo desse Município no fornccimento de transporteespecial ao eleitorado com deficiência ou mobilidade '.ia*iar" 
I;ü;H;" ,'iá"iir*a"a. dessa parceriainstitucional' mediante a celebraçào de Acordo oã õáoper"çeo te"iii"",-iÃn Ã.nlo que disciplinará asatribuições de cada oarrícine e permitirá a implemJntaçáo ao_.niàgiuÃí;§àr'"voto Impona,,, emconformidade com as diretrizàr.rtuú.t..iau, pà"'iíür""i'srperior Ereirorar.

Para apreciaçào de Vossa Excelência, seguem anexas a minuta do Acordo de Cooperaçào Técnica e Dorespectivo Plano de Trabalho.

t:o,:,T].1"9.-_d_"s 
Eleições Gerais de 1026 e os exiguos prazos necessários à imprementaçãollclto que a.manllestaçào dessa Prefeitura seja encaminhada a este JuÍzo Eleiroial até o diazuzo. possrbllrtando a adoção tempestiva das providências indispensáveis à execução da

necessários e, desde

Rcspcitosamente,

Considerando a
do programa, so
27 de. julho de
parcena.

Coloco este Juizo E leitoral à inteira disposiçào para prestar clarecimentos que se façam
Ja, agradeço a atenÇão dis ea ol çom a Justiça Eleitoral.

G DE SA}{TIS CUNHA
eitoral Substituto

Excelentíssimo Senhor

Edmar José de Araújo

Prefeito Municipal de Monteiro Lobato

{\EX() I

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

MI\UTA DE ACORDO DE COOPERAÇAO ZE, E MLIT.{ICÍPIO - SEU VOTO IMPORTA



ANEXO 1

MTNUTA DE AcoRDo DE cooPERAçÃo ze E nurtcípto'sEU voro IMPoRTA

AcoRDo DE cooPERAÇÃo rÉcrutcn

AC
INTE

ORDO DE COOPERA
nraÉoto oo tuÍ çÃo rÉcurca euE ENTRE. ZONA ELEITORAL

sl CELEBRAM A UNÉO, POR
ZO DA DE EO

murutcípto oe TENDO POR OBJ ETO PARCERIA INSTITUCIONAL
PARA IMPLEMENTA O DO PROGRAMA "SEU VOTO IMPOÀm" rues ELEIçÕEs DE 2026.

n urutÃo, por intermédio do JUÍzo DA _'zoNA ELEITORAL DE

com sede na neste ato representada pelo(a) Juiz(a) Eleitoral,

o(a) Exmo(a). S(a). inscrito(a) no CPF sob n.o >o«.roo<.xxx-

xx, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Código Eleitoral e pelo Regimento lnterno

do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo;

e

oMUNlcíPloDE-,pessoajurídicadedireitopúblicointerno,inscritono
CNPJ sob o n,o )o(.m(.»od)ooo(-)o(, com sede na , neste ato
representado pelo(a) Prefeito(a), o(a) S(a). inscrito(a) no
CPF sob n.o xxx.xto<.xxx-xx, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal;

CONSIDERÂNDO a Lei n.o 14.133, de 1.o de abril de 2021, e o Decreto Federal n.o 11.531, de 16
de maio de 2023, que dispõem sobre as parcerias sêm transÍerência de recursos na
Administração Pública;

CONSIDERANDO a pÍevisão de realização de convênios e parcerias paÍa a promoçâo da
acessibilidade e inclusão social, nos termos do art. 3.o, v t, da Resolução ÍsE n.o 23.31rt2or2 e
do art.24 da Resolução CNJ n.o 40U2021;

CONSIDERANDO a Resolução TSE n.o 23.753, de 26 de Íevereiro de 2026, que institui o
Programa "Seu Voto lmpona', visando garantir o transporte especial gratuito no dia das eleições
às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que não disponham de meios próprios para
comparecimento aos locais de votação;



coNslDERANDo a Portaria SEGES/MG| n.o 3.506, de g de maio de 202s, que regulamenta os
acordos de cooperação técnica sem transferência de recursos;

CoNSIDERANDo a Lei n.o 13.709, de 14 de agosto de 2o1B (Lei Geral de proteção de Dados
Pessoais - LGPD);

RESoLVEM celebrar o presente AcoRDo DE coopERAÇÃo rÉcrurca, nos termos do art. 184
da Lei n.o 14.133, de 1.o de abril de 2021, dos arts. 24 e 2s do Decreto Federal n.o 11.531, de 16
de maio de 2023, e da Portaria SEGES/MG| n.o 3.s06, de I de maio de 2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FINALIDADE

1.1. O presente instrumento tem por objeto a cooperação técnica e operacional entre os partícipes

para viabilizar a implementação do Programa "Seu Voto lmporta' no Município de

, mediante disponibilização de transporte especial e gratuito, no dia das

Eleições de 2026 (1.o turno em 4 de outubro de 2026 e 2.o turno, quando aplicável, em 25 de

outubro de 2026), as eleitoras e aos eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida que não

disponham de meios próprios para comparecimento aos locais de votação.

§ 1.o Para os flns deste Acordo, considera-se:

| - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual oU sensorial, o qual, em interação com uma ou maiS barreiras, pode obstruir

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

(art. 1.o, § único, l, da Resolução TSE n.o 23.753/2026);

ll - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que, não se enquadrando no conceito dê pessoa

com deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou

temporariamente, com redução eÍetiva da mobilidade, Ílexibilidade, coordenação motora ou da

percepção - incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso -, quando

essa condição dificulte ou impeça o deslocamento por meios próprios até o local de votação (art'

1.o, § único, ll, da Resolução TSE n.o 23.753/2026).



cLÁusuLA sEGUNDA - oA NATUREZA E DAS coNDlÇÕes oo AcoRDo

2.1. O presente Acordo caracteriza-se pelo regime de mútua colaboração' uma vez que as

aüvidades previstas não envolvem transferência de recursos orçamentiírios ou Íinanceiros entre

os partícipes, nem a doação de bens materiais. Cada parte alcará com os custos operacionais

decorrentês das atividades que lhe competem.

cr-Áusula reRcErRÂ - DAs oBRrcAçÕEs DA zoNA ELEIToRAL

Para viabilizar o objeto deste instrumento, caberá ao Juízo da a Zona Eleitoral de

l- Prestar ampla informação e esclarecimento aos eleitores com deficiência e mobilidade

reduzida acerca do Programa Seu Voto lmporta;

ll - Disponibilizar, por intermédio do TRE-SP, formulário eletrônico oficial no sítio na internet do

TRE-SP para a solicitação dos pedidos de transporte pelos eleitores. O sistema próprio do TRE-

SP procederá à validação do vÍnculo eleitoral e da aptidão para votação da inscrição do solicitante
no Município, compartilhando esses dados consolidados tempestivamente com a municipalidade;

lll- Realizar atendimento presencial nas zonas Eleitorais aos eleitores e àrs eleitoras que assim

desejarem, incumbindo ao servidor ou à servidora cartorário eÍetuar o preenchimento do

formulário no sistema com base nas inÍormações prestadas pelo requerente ou pela requerente;

lV - Divulgar o programa à imprensa local e às associações que prestem assistência a pessoas

com deÍiciência;

V - Disponibilizar, por intermédio do TRE-SR canais de atendimento aos eleitores e àrs eleitoras

abrangidos pelo Programa Seu Voto lmporta para sanar dúvidas sobre os procedimentos sob
Íesponsabilidade da Justiça Eleitoral;

Vl - Fornecer a base de dados georreÍerenciada dos locais de votação oficiais, dirimindo dúvidas
de caráter eleitoral e promovendo aiustes na execuçáo das medidas;

Vll - Credenciar os representantes e Ers representantes indicados pelo Município para acesso ao

sistema de recebimento e gerenciamento de pedidos.

-s DF:ÊlclFNC!A /7í454ê!



cLÁusuLA qUARTA - DAs oBRtcAçÕes oo uut'tlcípto

Para viabilizar o objeto deste instrumento, caberá ao Município de

l- Executar gratuita e diretamente o transporte dos eleitores e das eleitoras cujos pedidos Íoram

deferidos para o dia das eleições (1o e 20 turno, quando aplicável), por meio de operação própria

que cumprirá o trajeto de ida e volta Gesidência da eleitora ou do eleitor - Iocal de votação),

incluindo o transporte de acompanhante nos casos indicados no formulário próprio e em que o

apoio seia Indispensável ao exercício do voto;

ll - Definir e dimensionar com antecedência o número de veículos da frota adaptada que será

disponibilizado para o transporte especial eleitoral, a seu exclusivo critério operacional;

lll - Apresentar à Zona Eleitoral os dados e documentos dos representantes e das representantes

que atuarão como operadores do sistema de recebimento e gerenciamento de pedidos;

lV - Realizar a análise técnica e autônoma dos demais pedidos compartilhados pelo Juízo da

Zona Eleitoral, considerando para fins de deferimento:

a) a capacidade da frota disponível;

b) o tipo de veÍculo necessário, considerando a condição de deficiência ou mobilidade reduzida de

cada eleitor;

c) os horários de atendimento, observando que a votação ocorre entre th e 17h;

d) os critérios estabelecidos no Art. 50, § 10 da Resolução TSE no 23.75312026:.

d.1) o grau de limitação funcional do eleitor;

d.2) a inexistência ou inadequação de transporte público acessível no traieto; e

d.3) a distância enüe a residência e o local de votação'

V - Comunicar formalmente a todos os eleitores e eleitoras que solicitarem o serviço (pelo email

indicado por ele no formulário próprio) até 48 (quarenta e oito) horas antes do dia da votação (em

cada turno) sobre:

a) o deÍerimento, informando no e-mail sobre a janela estimada de horário para o embarque de

ida e de rêtorno, o canal de comunicação disponível e eventuais outras inÍormações cabíveis; ou

b) o indeferimento do pedido, apresentando a devida fundamentação/motivação, mesmo que

breve;



impessoalidade (art. 37, capuÍ' CF/88);

lx - Remeter ao Juízo da a Zona Eleitoral, até 24 (vinte e quatro) de novembro de 2026,

relatório de execução contendo:

a) estatísticas de atendimento, com o número de solicitações recebidas, pedidos deferidos e

indeferidos, número de eleitores transportados e üpo e quantidade de veículos utilizados;

b) relato dos desafios operacionais e dos problemas significativos ocorridos na Íase preparatória e

no dia de cada turno, com indicação das providências adotadas; e

c) lições aprendidas e sugestões de aprimoramento para edições futuras do Programa.

§ 1.o O relatório será elaborado pelos gestores designados e encaminhado por documento formal'

servindo como subsídio para o aprimoramento institucional do Programa e paÍa a avaliação do

cumprimento deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRTGAÇõES COMUNS

5.1. Consütuem obrigaçôes comuns dos partícipes:

| - Atuar em regime de mútua colaboração para a consecução do objeto;

ll - DesignaÍ um gestor ou uma gestora titular e um gestor ou uma gestora substituta'

vl - Disponibilizar canal de comunicação obrisatório ao eleitorado' 111: 
ti:::::o de dúvidas

acerca do deferimento ou indeferimento do serviço, bem como de dúvidas operacionais e suporte

delogísticanodiadopleito.Antêsdaseleições,ocana|decomunicaçãopodeserdisponibilizado
via e-mail; no dia das eleições' o canal deve ser obÍigatoriamente üa teletone;

Vll.Responsabilizarse,noslimitesdesuasatribuiçõesoperacionaiseressafuadashipótesesde
casofortuito,Íorçamaioroufatosalheiosàsuagovernabilidade'pelaexecuçãodostransportes
pÍeviamente conÍirmados' devendo comunicar imediatamente ao Juízo da a Zona Eleitoral

eventual intercorrência que possa comprometer a prestação do serviÇo;

Vlll-ldentificarosveÍculosqueserãoutilizadosnodiadavotaçãomedianteaafixaçãodeplacas
comainscrição"ASERVlÇoDAJUsTlÇAELEIToFÁU',providenciadaspelaJustiçaE|eitoral,
devendo ser vedada a expásição de qualquer publicidade, logomarca, símbolo ou elemento que

possacaracteÍizarpromoçãoinstitucional'governamentaloupartidária'demodoapreservara
nêutralidade do serviço, evitar a vinculação indevida da Justiça Eleitoral a candidatos' partidos ou

entes governamentais e prevenir críticas quanto à lisura e imparcialidade, conforme o princÍpio da



responsáveis pero acompanhamento, comunicação e execução das ações previstas no prano de
Trabalho;

lll - Manter comunicação Íormal e documentada sobre as etapas do programa;

lv - Fornecer, tempesüvamente, as informações necessárias ao cumprimento das obrrgações
assumidas;

v - observar as normas de proteção de dados pêssoais, sigiro, segurança da informação e
transparência:

vl - Permitir o acompanhamento peros órgãos de controle competentes, nos rimites da regisraçâo
aplicável;

Vll - Registrar intercorrências, reclamações e resultados da execução.

6.1. A solicitação de transporte deverá ser formulada pela própria eleitora ou eleitor, ou por
curadora ou curador, apoiadora ou apoiador ou procuradora ou procurador, até 20 dias antes do
primeiro turno das Eleiçõês de 2026 (ou seja, até o dia 14 de setembro de 2026), devendo
abranger, desde logo, o eventual segundo turno, quando aplicável, sem prejuízo de 4ustes
operacionais posteriores entre os partícipes.

6.2. Os pedidos poderão ser Íormulados pelos seguintes canais:

a) atendimento presencial em qualquer cartório Eleitoral do Estado de São paulo, hipótese em
que o servidor ou servidora da Justiça Eleitoral procederá ao preenchimento do Íormulário
eletrônico oficial, com base nas informações prestadas pelo requerente;

b) preenchimento direto, pelo eleitor ou eleitora, curador ou curadora, procurador ou procuradora
ou responsável, de formulário eletrônico disponibilizado em link específico na página oficial do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São paulo ORE-SP) na internet.

6.3. A execução do transporte especial de que trata este Acordo restringe-se ao âmbito territorial
do Município de -..--, abrangendo exclusivamente os deslocamentos de ida
e volta entre a residência do eleitor e o respêctivo local de votação oficial, desde que ambos os
pontos pertençam ao mesmo Município, sendo expressamênte vedados deslocamentos
intermunicipais.

CLÁUSULA SEXTA - DO FLUXO OPERACIONAL E DOS PRAZOS



6.4 O Município emitirá a resposta formal diretamente ao eleitor (por meio do email cadastrado no

formulário próprio) até 48 (quarenta e oito) horas antes do dia da votação (em cada turno),

informando sobre :

a) o deÍerimento da ianela estimada de horário para o embarque de ida e de retorno, o canal de

comunicação disponível e eventuais outras informações cabíveis; ou

b) o indeferimento do pedido, apresentando a devida fundamentação/motivação, mesmo que

breve.

6.5. As rotas e escalas não possuirão horário fixo de escolha do eleitor ou eleitora, mas serão

eÍetuadas conforme a inteligência de roteirização da municipalidade, assegurando o cumprimento
do deslocamento de forma a observar o horário oficial de votação (08h às 17h).

6.6 Sobre os Canais de Atendimento:

a) O TRE-SP prestará atendimento por meio dos seguintes canais:

a.1) Para solicitação inicial de transporte: Formulário eletrônico (em link específico no site do TRE-
SP) e atendimento presencial nos Cartórios Eleitorais.

a.2) Para dúvidas e inÍormações: Canal da Ouvidoria (148), desünado a sanar dúvidas gerais

sobre o programa, informar o resultado da análise de pedidos e direcionar os eleitores aos canais
de contato da municipalidade.

b) O Município será responsável pelo atendimento operacional (agendamento, conÍirmação,
Íoteirização e interconências no dia do pleito), por meio dos seguintes canais:

b.1) E-mail institucional: com atendimento até a véspera das eleições.
b.2) Contato telefônico: com atendimento exclusivo no dia das eleições.

CLÁUSULA SÉIMA - AUSÊNGIA DE GARANTIA DE ATENDIMENTo UNIVERSAL

7.1. A apresentação do pedido não garante automaticamente o fornecimento do transporte,
ficando o atendimento condicionado à anáise dos critérios previstos no art. 50, § 10, Resolução
TSE no 23.753/2026, à disponibilidade operacional do Município e à priorização dos casos de
maior vulnerabilidade (art. 30, § 10, da Resolução TSE no 23.753/2026).

7.2 Na análise dos pedidos pelo Município, deverão ser considerados os critérios previstos no art.
50, § 10, da Resolução TSE no 23.753/2026, observando-se:



a) o grau de limitação funcional da eleitora ou do eleitor com deficiência ou com mobilidade

CLÁUSULA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

8.1. Os partícipes, por si e por seus colaboradores, comprometem-se a observar integralmente as

disposições da Lei n.o 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), em

especial os princípios previstos em seu art.6.0, bem como as demais normas e regulamentações

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo as orientações editadas pela Agência Nacional

de Proteção de Dados (ANPD).

8.2. para fins deste Acordo, os partÍcipes atuarão na qualidade de Controladores lndependentes

dos dados pessoais tratados, sendo cada qual individualmente responsável pelos tratamentos sob

sua respectiva gestão, respondendo isoladamente por eventuais desconÍormidades perante os

titulares e as autoridades competentes.

8.3. O compartilhamento de dados pessoais e sensíveis limitar-se-á às inÍormações estritamênte

necessárias à execução do objeto deste Acordo, sendo expressamente vedada sua utilização

para finalidade diversa do agendamento, roteirização e controle logístico do transporte eleitoral'

8.4. O Município garantiÍá que o acesso aos dados pessoais e sensíveis dos eleitoÍes seia restrito

exclusivamente àrs equipes diretamente envolvidas no planejamento logístico do transporte, sendo

vedada a extração de cópias, listagens ou relatórios para finalidades divêrsas das previstas neste

instrumento.

g.5. As partes adotarão medidas de segurança técnicas e administrativas aptas a proteger os

dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruiÇão'

perda, alteração ou tratamento inadequado.

g.6. os partícipes darão conhecimento Íormal a seus respectivos servidores, empregados e

demaiscolaboradoresarespeitodasobrigaçôesdeproteçãodedadosestabelecidasneste
instrumento.

g.7. os partícipes prestaÍão mútua assistência para viabilizar o atendimento tempestivo aos

direitos dos titulares de dados pessoais previstos no art. 18 da LGPD, quando a demanda exigir a

reduzida;

b) a inexistência ou inadequação de transporte público acessível no trajeto até o local de

votação;

c) a distância entre a residência e o local de votação.



validação de informações custodiadas pelo outro controladoÍ.

8.8. Em caso de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados no âmbito deste

Acordo, o partícipe que o identificar comunicará Íormalmente o fato ao outro, de forma recíproca,

em até 24 (vinte e quatro) horas de sua ciência, para a adoção das providências previstas no art.

48 da LGPD e respectiva regulamentação aplicável.

8.9. Com o encerramento deste Acordo, os partícipes eliminarão todos os dados pessoais

compartilhados em razão deste instrumento, incluindo cópias Íísicas e digitais, em até 30 (trinta)

dias corridos após a entrega do relatório previsto no inciso lX da Cláusula Quarta, ressalvadas as

hipóteses de conservação previstas no art. 16 da LGPD.

8.10. As obrigações desta Cláusula poderão ser revistas mediante Termo Aditivo caso

sobrevenham novas orientações, regulamentos ou recomendações editadas pela ANPD.

CLÁUSULA NONA

FrscALrzAçÃo
DO PLANO DE TRABALHO, DO ACOMPANHAMENTO E DA

9.1. O Plano de Trabalho, elaborado conjuntamente pelos partícipes, é parte integrante e
indissociável deste Acordo, independentemente de transcriçâo, e contém o cÍonograma de
execução.

9.2. Aiustes no Plano de Trabalho que não impliquem alteração de cláusula do Acordo poderão
ser realizados por aposülamento, sem necêssidade de celebraÇão de Termo Aditivo, nos termos
do art. 7.o, § 2.o, da Portaria SEGES/MGI n.o 3.506/2025.

9.3. Cada partícipe designará, no pr.vo de 15 (quinze) dias corridos contados da publicação deste
Acordo, um gestor ou uma gestora ütular e um gestor ou uma gestora substituta, responsáveis
pelo acompanhamento, comunicação e execução das ações previstas no plano de Trabalho.

9.4 competirá aos gestores e às gestoÍas a comunicação com o outro partícipe, devendo todas as
comunicações, solicitações e eventuais substituiçõês serem documentadas formalmente no
processo administrativo correspondentê.

9.5 É assegurado aos partidos políticos, às coligações e às federações exercer Íiscalização
quanto à regularidade do serviço de transportê especial prestado pelo Município, observada a
vedação de qualquer forma de interferência, patrocínio ou benefício político, em estrito
cumprimento ao art. 30, § 3", da Resolução TSE no 23.753/2026.

9.6. Em atendimento ao art. 20, §2o, da Resolução TSE no 23.75312026, será remetida cópia



integral deste Acordo ao Ministério Público Eleitoral (MPE), no prazo de 5 (cinco) dias corridos de

sua assinatura, para fins de acompanhamento e fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS HUMANOS

10.1 Os recursos humanos utilizados não sofrerão alteÍação em sua vinculação institucional, não

implicando o presente Acordo cessão de servidoÍes ou servidoras ou configuração de vínculo

trabalhista entre o Município e a União.

cLÁusuLA DÉoMA PRIMEIRA - DA vlcÊNclA E DA PRoRRoGAçÃo

11.1. O presente Acordo vigorará da data de sua assinatura até 60 dias corridos após o pleito

eleitoral, contemplando o ciclo das Eleições de 2026. A vigência poderá ser prorrogada mediante

Termo Aditivo moüvado, com maniÍestação de interesse das partes e atualização do Plano de

Trabalho.

:IL.2 O Vazo de vigência foi dimensionado de acordo com o período necessário ao alcance das

metas traçadas no plano de Trabalho, abrangendo o ciclo completo das Eleições Gerais de 2026

e o período pós-eleitoral necessário para envio pelo Município ao Juízo da 

-'zona 

Eleitoral

do relatório previsto no inciso Vlll da Cláusula'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ALTERAçÃO



12.1. As disposições contidas neste Acordo poderão ser alteradas, no todo ou em parte, por meio

de Termo Aditivo motivado, a ser proposto por iniciativa de qualquer dos partícipes, desde que

mantido o seu objeto.

CIÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ Do ENCERRAMENTo

13.1 O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser encerrado:

a) Por advento do termo final;

b) Antes do advento do termo final de vigência, por consenso dos partícipes, devendo ser
devidamente formalizado;

c) Por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da
parceria, notiÍicando o outro partícipe com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos;
Íicando cada parte responsável pelos compromissos assumidos até a data da rescisão.

d) Por rescisão, a qualquer tempo, por qualquer dos partícipes, devidamente justificada,
mediante comunicação formal com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, quando
houver descumprimento de obrigação, ou na ocorrência de caso fortuito ou de Íorça maior,
regularmente comprovado, impeditivo da execução do objeto.

CLÁUSULA DÉoMA QUARTA - DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNGn

14.1. A eficácia do presente Acordo Íica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial
da Uniâo (DOU), a ser providenciada pelo TRE-SP, dê forma centralizada para todos os acordos
firmados no âmbito do Programa "Seu Voto lmporta", no prazo miáximo de 20 (vinte) dias corÍidos
contados da data de assinatura de cada instrumento, nos termos do art. 10 da portarla
SEGES/MGl n.o 3.506/2025.

14.2 No mesmo prazo de 20 (vinte) dlas corridos, em atendimento ao art. 94 ctc aÍt. LB4 da Lei no
L4.73312O21-, o TRE-SP providenciará a divulgação do inteiro teor do instrumento em seu sítio
êletrônico oÍicial.



14.3. O Município proüdenciará a publicação do extrato no Diário Oficial do Município, bem como

a divulgação do inteiro teor em seu sítio eletrônico oficial, no mesmo prazo'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Este Acordo não gera, para nenhum dos partícipes, obrigação de exclusividade ou

impedimento à celebração de outros acordos, convênios ou contratos com terceiros.

15.2. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre os partícipes, sendo aplicadas,

subsidiariamente, as disposições da Lei n.o L4.L3312O21 e do Decreto n.o 17.53U2O23, no que

couber.

15.3 Eventuais reclamações ou notícias de descumprimento serão registradas e analisadas pelos

partícipes, sem prejuízo do encaminhamento ao Ministério Público e eventuais outras autoridades

competentes quando houver indícios de irregularidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS VEDAçõES

16.1 A publicidade decorrente dos atos, programas, obras' serviços e campanhas' procedentes

deste Acordo de cooperaÇão Técnica deverá possuir caráter educativo, inÍormativo, ou de

orientaÇão social, sendo vedada a utilização do presente Acordo, do serviço de transporte ou de

sua divulgação para Íins de promoção pessoal, partidária ou eleitoral, inclusive por meio de

nomes,símbolos,imagens,marcas,slogansouquaisquerelementosquepossamassociara
execuçãodoserviçoaautoridades,candidaturas,partidos,federaçõesoUcoligações.

16.2 Na execução dOS SerViços de transporte, fica terminantemente proibida qualquer veiculação

de propaganda eleitoral, seja por meio de manifestações dos motoristas/auxiliares, afixaÇão de

adesivos,panfletagemouusodevestuáriopartidariodentrodosveículosoficiaisoucredenciados
a serviço do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS E DO FORO



17.2 Eventuais reclamaçõês ou notícias de descumprimento serão registradas e analisadas pelos

partícipes, sem prejuízo do encaminhamento ao Ministério Público ou eventuais outras

autoridades competentes, quando houver indícios de irregularidade.

17.3. Qualquer controvérsia decorrente do presente Acordo, inclusive no que toca à sua execução
ou interpretação, quando não resolvida pelos partícipes em comum acordo na Íorma do itêm 17.1,

será dirimida no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da Capital do Estado de São Paulo,

nos termos do art. 109, inciso l, da Constituição Federal.

Juiz(a) Eleitoral da a Zona Eleitoral de

Prefeito(a) do Município de

TESTEN4UNHAS:

Nome: Nome:

ANEXO 2

PLANO DE TRABALHO ACORDO DE COOPERAçÃO ZE E MUNICíPIO. SEU VOTO
IMPORTA

17.1. Os partícipes comprometem-se a buscar a soluÇão de eventuais controvérsias decorrentes

deste Acordo, prioritariamente, por meio de entendimento direto entre os gestores designados, no

prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da notificação formal do dissenso. Não sendo
possível a composição administrativa, aplicar-se-á o disposto no item 17.3.

E por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente Acordo de Cooperação Técnica em 2
(duas) vias de igual teor e Íorma.

de 2026.

CPF n.o: CPF n.o:

de



t- PARTíCIPES

União, por intermédio do Juízo da a Zona Eleitoral de

[ - TDENTTFTCAÇÃO DO OBJETO

O presente Plano de Trabalho disciplina a execução do Acordo de Cooperação Técnica celebrado

entre o Município de

Zona Eleitoral de

e a União, por intermédio do Juízo da a

, cujo objeto é a cooperação técnica e operacional

para viabilizar a implementação do Programa "Seu Voto lmporta" no Município de

mediante disponibilização de transportê especial e gratuito, no dia das

Eleições de 2026 (1o turno em 4 de outubro de 2026 e 2o turno, em 25 de outubro de 2026, se

houver), às eleitoras e aos eleitores com deÍiciência ou mobilidade reduzida que não disponham

de meios próprios para comparecimento aos locais de votação.

III - JUSTIFICATIVA

o presente Acordo de cooperação Técnica encontra fundamento na Resolução TSE n.o

2g.753t2}26, que institui o Programa "seu voto lmporta", determinando a celebração de acordos

de cooperação técnica com entes públicos para o Íornecimento de transporte especial gratuito às

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no dia das eleições'

A parceria também se fundamenta na Resolução TSE n.o 23.38U2012, que institui o Programa de

Acessibilidade da Justiça Eleitoral; na Resolução CNJ n.o 40712021, que dispõe sobre o

desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e inclusão nos órgãos do Poder Judiciário; na Lei

n." 14.L3gl2OZL e no Decreto Federal n.o L1.537t2O23, que regulam os acordos de cooperação

técnica sem Íansferência de recursos entre entes públicos; e na Portaria SEGES/MGI n'o

Município de _



3.50612025, que regulamenta a cêlebração de tais acordos.

O Município de _, enquanto detentor da compêtência constitucional para

organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, incluindo o transporte intramunicipal, é
parceiro estratégico natural para a execução do Programa no âmbito de seu território,
assegurando o direito ao voto das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que não
disponham de meios próprios de deslocamento no dia das eleições.

IV - METAS A SEREM ATINGIDAS PELOS PARTíCIPES

As metas abaixo representam os resul&ados institucionais que o presente Acordo visa alcançar. As
ações operacionais necessárias ao cumprimento de cada meta estão detalhadas na seção V -
Etapas de Execução.

Zona Eleitoral ,
Município

Responsável

Meta 1

Garantir a formalização,
a publicidade e a

governança do Acordo,
assegurando a
designação dos

responsáveis pelo
acompanhamento da

execução e o
cumprimênto das

obÍigações legals de
transparência

Resultado esperadoMêta



Meta 2

Meta 3

Meta 4

Promover ampla
divulgação do

Programa "Sêu Voto
lmporta" junto aos

eleitores com
deficiência ou

mobilidade reduzida,
por meio de canais

institucionais,
imprensa, redes sociais

e associações
representativaui!
permitindo quê o

público-alvo conheça o
serviço e os

procedimentos paÍa
acêssá-lo, A partir dê
41712026, a divulgaÉo
Íica a cargo exclusivo
do TRE-SP e da Zona

EleitoÍal, sendo vedada
ao MunicÍpio qudquer
diwlgação quê possa
GaÍacte rizaÍ promoção

pessoal ou eleitoral,
nos teÍmos do art. 73,

inciso vl, alÍnea "b", da
Lêi n.o 9.50411997.

Disponibilizar meio
oÍicial, padronizado e

seguro paÍa
recebimento das
solicitações de

transporte esPecial,
garantindo acesso ao

serviço tanto eleÍônica
quaÍrto

presencialmente.

Validar e comPaÍti lhar
com o MunicÍPio as

inÍormações
necessárias à análise

dos pedidos,
assegurando fluxo

seguÍo, tempestivo e
íntegro de dados'

Zona Eleitoral
(principat) / Município

(atê 31712026)

Zona Eleitoral , TRE-SP

zona Eleitoral , TRE-SP



Meta 5

Meta 6

Meta 7

PAS DE EXECUçÃO

abaixo estão organ
identifi o o responsável eo o de cada ação.

Município

MunicÍpio

as cronologlcamente e culadas às respectivas metas,

Analisar tecnicamente
os pedidos recebidos e
comunicar Íormalmente
o rêsultado a todos os
eleitoÍes solicitantes,

com o deÍerimento ou a
devida fundamentaÉo

do indeÍerimento.

É(êcutaÍ o transporte
especial gÍatuito nos

dias de votação,
proporcionando o

deslocamento de ida e
volta dos eleitoÍes com

pêdidos deÍeridos,
incluindo

acom pan hante guando
indispensável ao
exercício do voto.

EncerraÍ a exêcução do
Programa com entÍega
de relatóÍio estatístico

ao Juízo da Zona
Eleitoral ê tratamento

final dos dados
pessoais dos eleitores,
em conformidade com a

Lei n.'13.70912018
(LGPD).

Município



Responsável Prazo I Período

Meta 1

Meta 1

Meta 1

Meta 1

Meta 1

Publicar e
divulgar o extrato

do Acordo no
Diário Oficial da
União (DOU) e o
inteiro teor no
sítio eletrônico

do TRE-SP

PublicaÍ o extrato
do Acordo no

Diário Oíicial do
Município e

divulgar o inteaÍo
teor no sÍüo

eletrônico oficial
do Município

Remeter cópia
integral do
Acordo ao
MinistéÍio

Público Eleitoral
(MPE)

Designar
gestores titulares

e substitutos
responsáveis

pelo
acompanhamento,

comunicação e
execução do

Acordo

Apresentar à
zona Eleitoral os

dados e
documentos dos
reprêsentantes

que atuarão
como operadores

do sistema de
recebimento e
gerenciamento

de pedidos

TRE.SP

Município

zona Eleitoral

Zona Eleitoral /
Município

Município

Até 20 dias
corridos após a

Írssinatura

Até 20 dias
corridos após a

assinatura

Até 5 dias
corridos após a

assinatura

Até 15 dias
corridos após a
publicação do

Acordo

Até 5 dias
corridos após a

assinatura

Etapa de
execuçãoMeta



Meta 1

Meta 2

Meta 2

MêtA 3

Credenciar os
ÍepÍesentantes
indicados pelo
MunicÍpio para

acêsso ao
sistema dê

recebimento e
geÍenciamento

de pedidos

Divulgar o
Programa "Seu
Voto lmporta" à
imprensa local e
àrs associações
que prestem
assistência a
pessoas com
deficiência

Diwlgar o
Programa'Seu
Voto lmpoÍta"

por seus canais
institucionais

Gmprensa, redes
sociais,

associações de
pessoas com
deficiêncaa)

DisponibilizaÍ
Íormulário

eletrônico oficial
no sÍtio do TRE-

SP para
recebimênto das
solicitações de

transporte

Zona Eleitoral

Zona Eleitoral

Município

TRE-SP

Até 5 dias
corridos após a
indicação, desde
que cumpridos
os requisitos

A partir da
assinatura até
4tLOl2O26 (1.

turno) e
251to12026 (2"

turno, se houver)

A partir da
assinatura até

3nno26

A partir da
assinatura até

5ltot2026

Meta 3

Recebimento das
solicitações de
transporte
(formulário online
ê cartórios)

Zona Eleitoral /
TRE-SP

A partir da
assinatura até

5170t2026





Meta 3

P restar
atendimento aos
eleitores por meio
do Canal da
Ouvidoria (148),
para informar o
resultado da
análise dos
pedidos realizada
pelo Município e
direcionar os
eleitores aos
canais de contato

TRE-SP

operacional da
municipalidade

:)Ê;arô ;4:r-::1-12Ê I ,iANSPCR'1'Ê ÉLEfÍ'oirÉs DEF lclENclA (7565469) sÊr 00ôc15&04.20 z6.i 26.82.t,"1 , §

A partir da
assinatura até
417012026 (7o

turno) e
25tL0t2O26 (2o

turno, se houver)





Meta 4

Validar o vínculo
eleitoral e a
apüdão para
votação no
Município dê cada
solicitante

TRE-SP

Até 2 dias após a
apresentação do

pedido no
formulário próprio

pêlo eleitor

Meta 4

compartilhar a
base consolidada
de solicitantes com
o Município, por
meio do sistema
do TRE-SP

Zona EleitoÍal

A partir da
liberação do
sistema aos

credenciados até
o Íim da vigência

do Acordo

j DEÍ:rciÉNcíÂ i7565469





Meta 4

Fornecer ao
MunicÍpio a base
de dados
georreferênciada
dos locais de
votação oficiais

Zona Eleitoral

A panir da
liberação do
sistema aos

credenciados

o.ia\ a' \.-t'.-?r..r, , tl,lis!:ôf< I i: :LErôr!-. s DÊ Í- tctÊNclA (756M69) süi úacg1 58-04 -c?a, , 2ô.Í? ^! 
: p:. .





Realizar a análise
técnica autônoma
de cada pedido,
aplicando os
critérios do art. 50,

§ 10, da Res. TSE
no 23.75312026:
grau de limitação
funcional,
inadequação do
transporte público
acessível no
tr4eto e distância
entre residência e
local de votação

Município

A partir do
recebimento do

pedido até
2ltol2o26 (Lo

turno) e
23tLOt2O26 (2o

turno, se houver)

Meta 5

S DEFICIÉNCIA í7563469] SÉ





Meta 5

Comunicar
formalmente, por
e-mail, todos os
eleitores
solicitantes quanto
ao deÍerimento ou
ao indeferimento
(com
fundamentação),
até 48 horas antes
do dia de votação

Município

Até 2l7Ot2O26 (7o

turno) e até
2311.012026 (2o

turno, se houver)

CiÉiCrC 0á2-202ô r r?ÂNSpOR rE ET.E|TORtS DÊFICIENC|A (756546_ô) §Et 00001S6_04.202t.5.26 a2B2 ; ç4 .t.





Meta 5

Disponibilizar
canal de
atendimento por e-
mail institucional
para dúvidas
sobre deÍerimênto,
indeferimento e
guestões
operacionais pré-
pleito

Município

A partir da
assinatura até
317012026 (7o

turno) e de 5/10 a
2417012026 (2o

turno, se houver)

Meta 6

Definir e
dimensionar a
Írota adaptada
disponível para o
transporte especial
eleitoral

Município

A panir da
assinatura até
2ltol2o26 (t"

turno) e
231].012026 (2"

turno, se houver)





Meta 6

Realizar
roteirização e
planejamento
logístico das rotas
de transporte

Município

A partir da
assinatura até
4ltol2o26 (to

turno) e
2511012026 (2o

turno, sê houver)





Meta 6

Restringir o
acesso aos dados
pessoais dos
eleitores
exclusivamente às
equipes de
planejamento
logístico
responsáveis pela
execução do
transporte, vedada
a exúação pEúa
finalidades
diversas (LGPD,
art. 46)

Município
DuÍante toda a

vigência
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Disponibilizar
canal de
atendimento
telêfônico
obrigatório paÍa
suporte logístico
no dia do pleito

Meta 6 Município

417012026 (7o

turno) e
25lLOl2O26 (2o

turno, se houver)

Meta 6

Executar o
transportê especial
qratuito
(residência - local
de votação, ida e
volta), incluindo
acompanhante
quando
indispensável ao
exercício do voto

Município

4ltol2o26 (1o
turno) e

2511012026 (2o

turno, se hower)
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Meta 6

Comunicar
imediatamente à
Zona Eleitoral
qualquer
intercoÍrência que
possa
comprometer a
prestação do
serviço de
transporte especial

Município Durante toda a
vigência
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Meta 7

RemeteÍ ao Juízo
daZona Eleitoral
relatório de
execuÉo do
ProgÍama
contendo
estatÍsticas de
atendimento,
Íelato dos desafios
operacionais e
problemas
significativos
ocorÍidos na fase
preparatória e no
dia de cada turno,
assim como lições
aprendidas para
edições futuras

Município Até2411U2026





Mete 7

ATENDIME

Eliminar os dados
pessoais dos
eleitores
compartilhados no
âmbito deste
Acordo,
ressalvadas as
obrigações legais
de retenção (an.
16 da LGPD)

Município

i,cNSPORl'EÉLEITORESDEFICIENCIA(75654ô9)§Éi0000158-042025l'ã2:ô82e2

Até 30 dias
corridos após a

entrega do
relatório estatístico

VI - CANAIS D



Os canais de atendimento abaixo constituem referência operacionat para as zon.rs eleitorais, para
os eleitores e para os órgãos de fiscalização.

Zona Eleitoral ,
TRE-SP

Solicitação inicial
de transportê

pelos eleitores

Formulário
eletrônico (site

TRE-SP) e
atendimento

presencial nos
Cartórios
Eleitorais

Até 5tLOt2026

Responsável Finalidade

Zona EleitoÍal ,
TRE.SP

Dúvidas gerais
sobre o

Programa
resuttado da
análise dos
pedidos e

direcionamento
ao canal

operacional do
Município

Canal da
Ouvidoria (148) e

Cartórios
Eleitorais

Durante toda a
vigência

Município

Dúvidas sobre
deíerimento/indeÍe

e questões
operacionais pré-

pleito

E-mail
institucional

Até a véspera de
cada turno

Município

Suporte logístico
e dúúdas

operacionais no
dia da votação

Telefone
(obrigatório)

/u10r2026 (1.
turno) e

2517012026 (2o
turno, se houvêr)

vil - PLANO DE APL|CAçÃO DE RECURSOS FTNANCETROS

O presente Acordo não envolve transferência de recursos financeiros entre os partícipes. As
atividades necessárias à consecução do seu obieto serão custeadas por cada parte com recursos
próprios de seus respectivos orçamentos, em conformidade com o art.24 do Decreto Federal n.o

11.53u2023.

Canal Período



Ç

vrfl - PREVISÃO DE lNíClO E FIM DA EXECUÇÃo Do oBJETO

o prazo de vigência do presente Acordo se estende da data de sua assinatura até 60 (sessenta)

dias após o pleito eleitoral, contemplando o ciclo completo das Eleições de 2026, incluindo o

período pós-eleitoral necessário para envio pelo Município ao Juízo da " zona Eleitoral do

relatório estatístico contêndo a relação dos atendimentos realizados'

lnício da vigência Data da assinatura do Acordo

tx _ ApRovAçÃo oo ptnruo DE TRABALHO PELA AUTORIDADE COMPETENTE

o(A) Juiz(a) Eleitoral da " Zona EleitoÍal de e o(a) Prefeito(a) do

Município de _, no uso de suas atribuições, aprova.m o presente Plano de

Trabalho, conforme o art. 184 da Lei n.o 14.133, de 1.o de abril de 2021, e os arts. 24 e 25 do

Decreto Federal n.o 11.531, de 16 de maio de 2023.

de de 2026.

Juiz(a) EleitoÍal da " Zona Eleitoral de

PreÍeito(a) do MunicíPio de

t:;-1.:.ait.i?-2ar2af:-nÂ§sP3iil'aÉLa:ía-'i*§üÊÊiclÊl'lülAi':''ô54§ir§=ict.c156-c421'-2:.i?-'

60 dias conidos após o último turno
das Eleições de2026Término da vigência

DataMaÍco
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